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Contradições e desafios das 
políticas democráticas e o direito 

a convivência familiar e 
comunitária 



PNCFC 
( defesas, diretrizes,

objetivos )



Conjuntura

Congelamento  dos gastos na educação, saúde, assistência social(PEC  241) 

Ameaça e afrouxamento  dos direitos sociais  

Desmonte  dos direitos trabalhistas e previdenciários

Retrocessos  das  conquistas democráticas

Lógica privatista 

Conservadorismo – de cunho moralizante 

Agenda  regressiva



Impactos

Agravamento da 
questão social 

Perdas de direitos 
historicamente 
conquistados 

Desresponsabilização
do Estado

Congelamento dos 
gastos

Cerceamento das 
possibilidades de 

retorno a família de 
origem

Privilégios para o 
capital 

Desmonte de 
políticas de proteção 
social, dentre elas  o 

SUAS 



Desmonte do SUAS

Reforço 

Assistencialismo ,

Filantropia  e 

Solidariedade 

Privada 

Descontinuidade 
de recursos 

Redução de 
custeio

Fortalecimento 
Fundos de 

Solidariedade 

Programas

Não  tipificados 

Redução do 
Acesso

Controles mais 
rígidos   e 

perspectivas 
punitivas

Discurso de 
“Emancipação” do 

bolsa família 

Imprecisão 
conceitual 

( creches, 
agências, 

comunidades 
terapêuticas)

Redução do papel 
das instâncias 
deliberativas 

Não aceite de 
decisões  e 

participação  
popular 

Iniciativas 
meritocráticas

e fiscalizatórias

Seletividade

E Fragmentação 

Sucateamento 
dos serviços 



Programas que :

•Retrocesso para as  políticas públicas;

•Concepção conservadora das relações de  gênero; 

•Fortalecimento do patrimonialismo e o clientelismo;

Reiteram o  Primeiro Damismo

•Práticas autoritárias;

•Desconsideração  das instâncias de controle social;Ignoram a aprovação dos conselhos e  as consultas 
populares

•Desrespeito as construções democráticas;

•Exógeno ao SUAS  e a tipificação dos serviços socioassistenciais;Criam lógica apartadas da política de proteção social 

•Restrição do alcance de caráter continuado da política e compromisso com direitos de 
cidadania; Encampam ações pontuais, focalizadas, limitadas  

•Prejuízos aos serviços co financiados e programas do SUAS;

•Socialização dos custos de proteção Não prevêem custeio 

•Exposição  das práticas fiscalizatórias;

•Desprofissionalização; 

•Desqualificação técnico operativa (Noções básicas de Serviço Social ?)

Criam novas funções não previstas na 

NOB RH

•Imputação de  responsabilidade as famílias ;

•Aumento do  grau de exploração das famílias ;

Famílias como responsáveis pela superação da 
pobreza 

•Estigmas e  estereótipos; 

•Apelo a moral das famílias;Centralidade nas mulheres  

•Restrição da cobertura;

•Perda  da perspectiva de universidade; 
Lógicas segmentadas dos necessitados  



• Antagônicos  a 
mudança de 
paradigma proposta 
pelo plano 



Desafios 

Resistir ao que fere 
princípios e direitos 

conquistados

da democracia recente

Leitura crítica 
da conjuntura 

Mobilização e 
Lutas coletivas 

enquanto 
classe 

trabalhadora 
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